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Desclassificação Lote 01 e Convocação para Diligência Lote 06 
 

 

Processo Interno nº: 5937/2025 

Procedimento: Edital de Licitação nº 018/2026 – Pregão Eletrônico, Sistema de Registro 

de Preços 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de limpeza e 

higiene 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

No curso da fase de julgamento das propostas, foram submetidas à análise técnica 

as amostras apresentadas pelas licitantes provisoriamente classificadas nos Lotes 01, 02, 

04 e 06. 

O Parecer Técnico de Análise de Amostras de 29/07/2026 (fls. 1.132/1.136) concluiu 

nos seguintes termos: 

a) Lote 01: pela reprovação das amostras dos itens 06 (pá coletora plástica) e 07 

(pá coletora metálica), apresentadas pelo Fornecedor 05 (3 PODERES COMÉRCIO LTDA. 

– ME), em razão de divergências entre as características físicas dos produtos 

apresentados e as especificações do Termo de Referência; 

b) Lote 02: pela aprovação das amostras apresentadas Fornecedor 05 (3 

PODERES COMÉRCIO LTDA. – ME), à exceção do item 17 (lixeira plástica de 240 litros), 

cuja amostra física não foi apresentada, sendo encaminhada pela licitante documento 

técnico apresentado pela licitante contendo imagem e informações de identificação do 

produto ofertado, o que impossibilitou a realização da análise técnica prevista no Edital; 

c) Lote 04: pela aprovação de todas as amostras apresentadas pelo Fornecedor 

06 (COMERCIAL VENER LTDA. – EPP). 

Quanto ao Lote 06, o Parecer Técnico de Análise de Amostras de 05/08/2026 (fls. 

1.137/1.145) concluiu pela aprovação técnica das amostras apresentadas pelo Fornecedor 

32 (SOUZA RIBEIRO SUPRIMENTOS CORPORATIVOS LTDA.), com ressalvas quanto à 

ausência da documentação comprobatória de atendimento à ABNT NBR 9191 e do laudo 

técnico contendo a comprovação da massa média dos produtos, exigidos pelo subitem 

6.8.7 do Termo de Referência. 

Diante das ocorrências constatadas e da necessidade de delimitar a possibilidade 

de saneamento mediante diligência, a matéria foi submetida à análise jurídica, com 

fundamento no art. 8º, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. O Parecer Jurídico da 

Coordenadoria Jurídica de Contratações – COJUC (fls. 1.149/1.151) examinou os limites 

da diligência saneadora e os critérios para distinção entre falhas passíveis de saneamento 

e situações que impliquem alteração substancial da proposta, estabelecendo as balizas 

jurídicas aplicáveis às ocorrências verificadas no certame. 

Em razão da orientação jurídica, esta Coordenação expediu o Ofício nº 487/2026 – 

SEPLAG/GSC/CLC (fls. 1.165/1.166), solicitando manifestação técnica complementar, 

com fulcro no subitem 8.8 do Edital. Em resposta, o Setor de Serviços Gerais da Secretaria 

de Administração, por meio da Manifestação Técnica de 12/08/2026 (fls. 1.167/1.168), 

classificou como insanáveis as desconformidades dos itens 06 e 07 do Lote 01, por 

demandarem a substituição dos produtos originalmente apresentados, e como sanável a 

ocorrência relativa ao item 17 do Lote 02, mediante apresentação da respectiva amostra 
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física, desde que correspondente ao produto já individualizado nos autos. 

Registra-se, ainda, que os atos relativos ao Lote 02 foram revistos, de ofício, no 

exercício da autotutela administrativa, com o restabelecimento da etapa de negociação. 

Não alcançado o preço máximo aceitável pela Administração após a convocação dos 

licitantes, na ordem de classificação, as respectivas propostas foram desclassificadas, nos 

termos do art. 59, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. Esgotadas, assim, todas as 

propostas do Lote 02, este restou fracassado, conforme registrado na ata da sessão de 

17/08/2026. 

Reunidos os elementos técnicos e jurídicos necessários, passa-se ao julgamento 

das ocorrências relativas aos Lotes 01, 02 e 06. 

É o relatório. 

 

III – FUNDAMENTAÇÃO 

 

III.1 – Do regime legal da amostra e das hipóteses de desclassificação 

 

A exigência de amostra encontra fundamento no art. 17, § 3º, e no art. 41, inciso II, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que a autorizam na fase de julgamento das propostas, 

desde que prevista no edital e justificada a necessidade, com a finalidade de comprovar a 

aderência do objeto ofertado às especificações definidas no Termo de Referência. No 

presente certame, a exigência consta do subitem 8.9 do Edital, combinado com o item 6 

do Termo de Referência. 

Nos termos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão desclassificadas as 

propostas que contiverem vícios insanáveis (inciso I), que não obedecerem às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital (inciso II), que apresentarem preços 

inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação (inciso 

III), que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 

(inciso IV), e que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável (inciso V). 

 

III.2 – Do dever de diligência saneadora e de seus limites 

 

O art. 8º da Lei Federal nº 14.133/2021, em conjunto com o art. 10, inciso III, alíneas 

“f” e “g”, do Decreto Municipal nº 1.883/2023, atribui ao agente de contratação o dever de 

conduzir o procedimento, sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas e promover as diligências necessárias. No mesmo sentido, o art. 12, inciso III, 

da Lei nº 14.133/2021 afasta a exclusão do licitante por exigências meramente formais que 

não comprometam a compreensão ou a avaliação de sua proposta. 

A jurisprudência do TCU prestigia o formalismo moderado e o saneamento de 

falhas, reputando irregular a desclassificação por vícios sanáveis sem prévia diligência, 

inclusive em matéria de amostras (Acórdãos nº 357/2015, nº 2.239/2018 e nº 884/2026, 

todos do Plenário). Especificamente quanto à documentação técnica, admite-se a 

apresentação, em diligência, de laudo ou certificação destinado a comprovar condição 

preexistente do produto ofertado (Acórdão nº 1.445/2022-TCU-Plenário). 

A diligência, contudo, não pode resultar em alteração da substância da proposta ou 

do produto originalmente ofertado, limite que deve orientar a análise das ocorrências 

verificadas no presente certame. 
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III.3 – Do critério distintivo e da vinculação à manifestação técnica 

 

À luz da legislação, da jurisprudência e do parecer jurídico constante dos autos, 

admite-se a diligência para complementar elemento ausente ou comprovar condição 

preexistente, desde que não altere a substância da proposta. É vedado, contudo, o 

saneamento que exija a apresentação de produto diverso do originalmente ofertado, por 

configurar substituição do objeto e, consequentemente, nova proposta. 

A aferição da conformidade material do objeto ofertado às especificações do Termo 

de Referência, bem como a qualificação da desconformidade constatada como sanável ou 

insanável, demanda juízo de natureza eminentemente técnica, cuja emissão compete às 

unidades técnicas do órgão, nos termos do subitem 8.8 do Edital e do 6.9 do Termo de 

Referência (Anexo I do Edital). 

Nesse sentido, adotam-se como razões de decidir, integrando a fundamentação 

desta decisão, o Parecer Técnico de Análise de Amostras de 29/07/2026 (fls. 1.132/1.136), 

o Parecer Técnico de Análise de Amostras de 05/08/2026 (fls. 1.137/1.145) e a 

Manifestação Técnica de 12/08/2026 (fls. 1.167/1.168). 

Quanto aos aspectos jurídicos, adotam-se igualmente como razões de decidir o 

Parecer Jurídico da Coordenadoria Jurídica de Contratações – COJUC (fls. 1.149/1.151), 

cujo fundamentos também passam a integrar a motivação desta decisão. 

 

III.4 – Dos itens 06 e 07 do Lote 01 

 

A Manifestação Técnica de 12/08/2026 (fls. 1.167/1.168) classificou como 

insanáveis as desconformidades dos itens 06 e 07 do Lote 01, porquanto sua adequação 

às especificações do Termo de Referência exigiria alteração física das amostras ou 

apresentação de outro produto ou modelo, não sendo possível o saneamento mediante 

esclarecimento, complementação documental ou correção formal. 

Trata-se, portanto, de desconformidade material do próprio objeto ofertado. 

Ademais, a amostra constitui o meio pelo qual a licitante demonstra concretamente o 

produto que pretende fornecer e com base no qual formou seu preço, operando, no caso 

concreto, como elemento de individualização da proposta/produto. Sua substituição por 

produto diverso implicaria, portanto, alteração da própria proposta, e não mero 

saneamento, com risco à isonomia, em consonância com as balizas estabelecidas pelo 

Parecer Jurídico da COJUC (fls. 1.149/1.151), que condiciona a admissibilidade da 

diligência à inexistência de alteração substancial da proposta. 

Incidem, assim, as hipóteses de desclassificação previstas no art. 59, incisos I e II, 

da Lei nº 14.133/2021, diante da existência de vício insanável e do não atendimento às 

especificações técnicas do edital. Por essa razão, não se mostra cabível a diligência 

admitida em abstrato pelos pareceres jurídicos, condicionada à inexistência de alteração 

substancial da proposta. 

Também não se aplicam ao caso os Acórdãos nº 884/2026 e nº 1.445/2022, ambos 

do TCU-Plenário: o primeiro refere-se a vícios sanáveis em amostras, enquanto o segundo 

trata da complementação documental destinada a comprovar condição preexistente do 

produto, hipóteses distintas da desconformidade material das próprias amostras aqui 

constatada. 

Nessas condições, a diligência excepcionalmente admitida pelo parecer jurídico 

não se mostra cabível, porquanto não preenchidos os requisitos que a condicionavam, 

notadamente o de que a providência não implicasse alteração substancial da proposta nem 
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prejuízo à isonomia frente aos licitantes cujas amostras foram aprovadas de plano.  

 

III.5 – Do item 17 do Lote 02 

 

Quanto ao item 17 do Lote 02, informa-se que a empresa 3 PODERES COMÉRCIO 

LTDA. – ME, então provisoriamente vencedora do lote, foi desclassificada em razão de sua 

proposta permanecer acima do valor máximo estimado pela Administração para o lote, 

após o esgotamento da etapa de negociação, nos termos do art. 59, inciso III, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e do subitem 8.7.3 do Edital, conforme registrado na ata do 

certame. Assim, não há providência a ser adotada em relação à amostra do item 17 do 

Lote 02, não apresentada pela referida licitante. 

 

III.6 – Do Lote 06 

 

Quanto ao Lote 06, o Parecer Técnico de 05/08/2026 (fls. 1.137/1.145) concluiu 

pela aprovação técnica das amostras, com ressalvas, diante da ausência da comprovação 

de atendimento à ABNT NBR 9191 e do laudo técnico de massa média exigidos pelo 

subitem 6.8.7 do Termo de Referência. 

A pendência é exclusivamente documental e destina-se a comprovar condição 

preexistente dos produtos já apresentados e aprovados, sem alteração da substância da 

proposta, caracterizando vício sanável. A situação enquadra-se, portanto, nos limites da 

diligência saneadora delineados pelo Parecer Jurídico da COJUC (fls. 1.149/1.151), em 

consonância, ainda, com o entendimento firmado no Acórdão nº 1.445/2022-TCU-Plenário. 

Mostra-se, portanto, cabível a diligência para apresentação da documentação, 

providência igualmente adotada em relação à licitante anteriormente convocada para o 

mesmo lote, preservando-se o tratamento uniforme entre situações equivalentes. 

 

IV – DISPOSITIVO 

 

Ante o exposto, adotando como razões de decidir e integrando a fundamentação 

desta decisão o Parecer Técnico de Análise de Amostras de 29/07/2026 (fls. 1.132/1.136), 

o Parecer Técnico de Análise de Amostras de 05/08/2026 (fls. 1.137/1.145), a Manifestação 

Técnica de 12/08/2026 (fls. 1.167/1.168), o Parecer Jurídico da Coordenadoria Jurídica de 

Contratações – COJUC (fls. 1.149/1.151) e o Parecer Jurídico da Consultoria Moura & 

Siqueira Advogados Associados (fls. 1.155/1.160), DECIDO: 

 

I. DESCLASSIFICAR a proposta da empresa 3 PODERES COMÉRCIO LTDA. – 

ME quanto ao LOTE 01, em razão da reprovação das amostras dos itens 06 (pá coletora 

plástica) e 07 (pá coletora metálica), cujas desconformidades foram classificadas como 

vícios insanáveis pela área técnica, com fundamento no art. 59, incisos I e II, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e no subitem 8.12 do Edital, procedendo-se à convocação do licitante 

subsequente, na forma do instrumento convocatório; 

 

II. CONVOCAR a empresa SOUZA RIBEIRO SUPRIMENTOS CORPORATIVOS 

LTDA, em sede de diligência, quanto ao LOTE 06, para apresentação da documentação 

técnica faltante, com fundamento nos mesmos dispositivos, observadas as seguintes 

condições: 

a) comprovação de que os produtos ofertados atendem integralmente à ABNT NBR 
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9191, nos termos do subitem 6.8.7 do Termo de Referência; 

b) laudo técnico emitido por laboratório acreditado ou entidade tecnicamente 

habilitada, contendo a comprovação da massa média dos produtos ofertados, na forma do 

subitem 6.8.7 do Termo de Referência; 

 

Os documentos deverão referir-se ao produto efetivamente ofertado e apresentado 

como amostra, vedada a substituição do objeto, e serão apresentados mediante inclusão 

de documento complementar na Plataforma Licitar Digital; 

 

III. FIXAR o prazo para cumprimento integral da diligência até às 16h do dia 

20/08/2026 (quinta-feira). 

 

 

Sabará, 19 de agosto de 2026. 

 

 

Jessica Tayna dos Santos 
Agente de Contratação – Portaria SEPLAG nº012/2025 

Coordenação de Licitações e Contratos 
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